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| Apresentação 
  

Caros(as) Colegas Defensores (as) Públicos (as): 

  

Apresentamos a XXVIª edição do Boletim Temático voltado à Carreira, dessa vez com enfoque na 

jurisprudência dos Tribunais Superiores envolvendo responsabilidade civil. Foram compilados julgados 

relevantes que representam o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça  e do Supremo Tribunal 



Federal sobre essa temática. 

  

  
 ▲Voltar ao menu 

  
  

      Atuação da Defensoria 
  

 

Neste Boletim, prestigiamos a atuação da Defensora Pública Juliana Garcia Belloque, que obteve o 

reconhecimento da prerrogativa de intimação pessoal do Defensor Público perante o Superior Tribunal 

de Justiça.  

 

No julgado, foi declarada a nulidade do julgamento de recurso em sentido estrito a fim de que 

houvesse a prévia intimação pessoal e inequívoca da Defensoria Pública do Estado de São Paulo com a 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do julgamento. 

 

Para julgado na íntegra, clique aqui. 

  
 ▲Voltar ao menu 

  

      Seleção de Julgados 
    

3.1. Superior Tribunal de Justiça 

I. Relação de Consumo 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. INTERNET. PORTAL 

DE NOTÍCIAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. OFENSAS POSTADAS POR USUÁRIOS. AUSÊNCIA DE 

CONTROLE POR PARTE DA EMPRESA JORNALÍSTICA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PERANTE A VÍTIMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. Controvérsia acerca 

da responsabilidade civil da empresa detentora de um portal eletrônico por ofensas à honra 

praticadas por seus usuários mediante mensagens e comentários a uma noticia veiculada. 2. 

Irresponsabilidade dos provedores de conteúdo, salvo se não providenciarem a exclusão do 

conteúdo ofensivo, após notificação.Precedentes. 3. Hipótese em que o provedor de conteúdo é 

empresa jornalística, profissional da área de comunicação, ensejando a aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor. 4. Necessidade de controle efetivo, prévio ou posterior, das postagens 

divulgadas pelos usuários junto à página em que publicada a notícia. 5. A ausência de controle 

configura defeito do serviço. 6. Responsabilidade solidária da empresa gestora do portal eletrônica 

perante a vítima das ofensas. 7. Manutenção do 'quantum' indenizatório a título de danos morais 

  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=45101115&num_registro=201400402491&data=20150406&tipo=5&formato=PDF


por não se mostrar exagerado (Súmula 07/STJ). 8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (STJ – Recurso 

Especial 1264116/RS – Terceira Turma – Relator Paulo de Tarso Sanseverino – j. 24.03.2015 - grifos 

nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CORREIOS. CARTA REGISTRADA. 

EXTRAVIO. DANOS MORAIS. IN RE IPSA. 1. As empresas públicas prestadoras de serviços públicos 

submetem-se ao regime de responsabilidade civil objetiva, previsto no art. 37,§ 6º, da Constituição 

Federal e nos arts. 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor. 2. No caso, a contratação de 

serviços postais oferecidos pelos Correios, por meio de tarifa especial, para envio de carta registrada, 

que permite o posterior rastreamento pelo próprio órgão de postagem revela a existência de 

contrato de consumo, devendo a fornecedora responder objetivamente ao cliente por danos morais 

advindos da falha do serviço quando não comprovada a efetiva entrega. 3. É incontroverso que o 

embargado sofreu danos morais decorrentes do extravio de sua correspondência, motivo pelo qual 

o montante indenizatório fixado em R$ 1.000,00 (mil reais) pelas instâncias ordinárias foi mantido 

pelo acórdão proferido pela Quarta Turma, porquanto razoável, sob pena de enriquecimento sem 

causa. 4. Embargos de divergência não providos. (STJ – Embargos de Divergência em Recurso Especial 

1097266/PB – Segunda Seção – Relator Ricardo Villas Bôas Cueva – j. 10.12.2014 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. RECUSA DE CLÍNICA CONVENIADA A PLANO DE SAÚDE EM REALIZAR 

EXAMES RADIOLÓGICOS. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. VÍTIMA MENOR. IRRELEVÂNCIA. OFENSA A 

DIREITO DA PERSONALIDADE. - A recusa indevida à cobertura médica pleiteada pelo segurado é 

causa de danos morais, pois agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 

daquele. Precedentes - As crianças, mesmo da mais tenra idade, fazem jus à proteção irrestrita dos 

direitos da personalidade, entre os quais se inclui o direito à integridade mental, assegurada a 

indenização pelo dano moral decorrente de sua violação, nos termos dos arts. 5º, X, in fine, da CF e 

12, caput, do CC/02. - Mesmo quando o prejuízo impingido ao menor decorre de uma relação de 

consumo, o CDC, em seu art. 6º, VI, assegura a efetiva reparação do dano, sem fazer qualquer 

distinção quanto à condição do consumidor, notadamente sua idade. Ao contrário, o art. 7º da Lei nº 

8.078/90 fixa o chamado diálogo de fontes, segundo o qual sempre que uma lei garantir algum 

direito para o consumidor, ela poderá se somar ao microssistema do CDC, incorporando se na tutela 

especial e tendo a mesma preferência no trato da relação de consumo. - Ainda que tenha uma 
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percepção diferente do mundo e uma maneira peculiar de se expressar, a criança não permanece 

alheia à realidade que a cerca, estando igualmente sujeita a sentimentos como o medo, a aflição e 

a angústia. - Na hipótese específica dos autos, não cabe dúvida de que a recorrente, então com 

apenas três anos de idade, foi submetida a elevada carga emocional. Mesmo sem noção exata do 

que se passava, é certo que percebeu e compartilhou da agonia de sua mãe tentando, por diversas 

vezes, sem êxito, conseguir que sua filha fosse atendida por clínica credenciada ao seu plano de 

saúde, que reiteradas vezes se recusou a realizar os exames que ofereceriam um diagnóstico preciso 

da doença que acometia a criança. Recurso especial provido. (STJ – Recurso Especial 1037759/RJ – 

Terceira Turma – Relatora Nancy Andrighi – j. 23.02.2010 – grifos nossos)  

Para processo, clique aqui 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE CONTEÚDO DA INTERNET. DECISÃO MANTIDA. 1. 

Consoante a jurisprudência desta Corte, não se constitui atividade intrínseca do serviço prestado 

pelo provedor de conteúdo da internet a fiscalização prévia das informações postadas no site por 

seus usuários, portanto, não se aplica à hipótese a responsabilidade objetiva prevista no art. 927 

do CC/2002, tampouco o art. 14 do CDC, por não se tratar de produto defeituoso. 2. Não se conhece 

de questão jurídica ventilada tão somente em sede de agravo interno, que revela inadmissível 

inovação recursal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ – Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial 484.995 /RJ – Quarta Turma – Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira – 

j. 03.02.2015 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PERDA DE UMA CHANCE. DESCUMPRIMENTO DE 

CONTRATO DE COLETA DE CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS DO CORDÃO UMBILICAL DO RECÉM 

NASCIDO. NÃO COMPARECIMENTO AO HOSPITAL. LEGITIMIDADE DA CRIANÇA PREJUDICADA. DANO 

EXTRAPATRIMONIAL CARACTERIZADO. 1. Demanda indenizatória movida contra empresa 

especializada em coleta e armazenagem de células tronco embrionárias, em face da falha na 

prestação de serviço caracterizada pela ausência de prepostos no momento do parto. 2. Legitimidade 

do recém nascido, pois "as crianças, mesmo da mais tenra idade, fazem jus à proteção irrestrita dos 

direitos da personalidade, entre os quais se inclui o direito à integralidade mental, assegurada a 

indenização pelo dano moral decorrente de sua violação" (REsp. 1.037.759/RJ, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 05/03/2010). 3. A teoria da perda de uma 
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chance aplica-se quando o evento danoso acarreta para alguém a frustração da chance de obter um 

proveito determinado ou de evitar uma perda. 4. Não se exige a comprovação da existência do dano 

final, bastando prova da certeza da chance perdida, pois esta é o objeto de reparação. 5. 

Caracterização de dano extrapatrimonial para criança que tem frustrada a chance de ter suas 

células embrionárias colhidas e armazenadas para, se for preciso, no futuro, fazer uso em 

tratamento de saúde. 6. Arbitramento de indenização pelo dano extrapatrimonial sofrido pela 

criança prejudicda. 7. Doutrina e jurisprudência acerca do tema. 8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (STJ 

– Recurso Especial 1291247/RJ – Terceira Turma – Relator Paulo de Tarso Sanseverino – j. 19.08.2014 

– grifos nossos) 

Para processo,clique aqui 

  

  ▲Voltar ao menu 
 

II. Danos Morais e à imagem. Prejuízos à honra 

  

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. USO INDEVIDO DE IMAGEM. NADADOR 

PROFISSIONAL. FINALIDADE COMERCIAL. PREEXISTÊNCIA DE CONTRATO PARA TAL FINALIDADE. 

UTILIZAÇÃO DA IMAGEM DO ATLETA EM PERÍODO POSTERIOR AO PACTUADO. DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. CONFIGURAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO MATERIAL. LUCROS CESSANTES. 

MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Ação indenizatória promovida por nadador profissional em 

desfavor de empresa fabricante de produtos alimentícios em virtude de supostos danos materiais e 

morais que teria suportado pelo uso indevido de sua imagem nas embalagens de um dos produtos 

por ela comercializado (bolachas "top crock") em período posterior ao término do contrato que 

haviam celebrado para tal finalidade. 2. Recurso especial que veicula a pretensão do autor (i) à 

indenização pelos prejuízos materiais daí decorrentes - consubstanciados nos valores que deixou de 

receber caso tivesse sido regularmente renovada a avença - e (ii) à majoração da indenização 

arbitrada pela Corte local a título de reparação pelos danos morais por ele suportados em 

decorrência desses mesmos fatos. 3. O dano material pode atingir não só o patrimônio presente da 

vítima, mas também o futuro, sendo perfeitamente possível afirmar que a ação ilícita de terceiro 

enseja reparação material tanto quando reduz o acervo patrimonial da vítima (dano emergente), 

quanto quando impede o crescimento que lhe é razoavelmente esperado (lucros cessantes). 4. Por 

isso, aquele que teve sua imagem utilizada, com fins comerciais, por prazo superior ao 

regularmente contratado, faz jus tanto à indenização pelos danos morais quanto à reparação 
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material pelos lucros cessantes suportados, devendo corresponder estes últimos aos valores que 

proporcionalmente receberia caso a autora do ilícito tivesse promovido a regular renovação do 

pacto, ainda que com significativa redução do objeto deste.5. A indenização material deve ser fixada 

levando-se em consideração não só o tempo pelo qual irregularmente perpetrada a indevida 

utilização da imagem do autor (aproximadamente 12 meses no caso), mas também a redução 

proporcional da contraprestação que lhe seria devida, tendo em vista que o contrato originalmente 

entabulado tinha objeto muito mais amplo do que a simples utilização de sua imagem. 6. O Superior 

Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 

fixado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que não se pode afirmar desarrazoado 

o arbitramento da referida reparação dos prejuízos imateriais no valor de R$ 8.000,00 (oito 

milreais).7. Recurso especial parcialmente provido para condenar a recorrida ao pagamento, em 

favor do recorrente, de indenização por danos materiais, fixada no valor de R$ 14.000,00 (quatorze 

mil reais), que devem ser corrigidos monetariamente nos termos da Súmula nº 362/STJ e acrescidos 

de juros de mora a contar do evento danoso (Súmula nº54/STJ), mantendo-se íntegro, no mais, o 

aresto hostilizado. (STJ  - Recurso Especial  1.323.586/PB – Terceira Turma – Relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva- Terceira Turma – j. 03.03.2015 – grifos nossos) 

Para consultar processo, clique aqui 

  

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. UTILIZAÇÃO DE 

IMAGEM SEM AUTORIZAÇÃO PARA FINS COMERCIAIS. CONFIGURADO O DANO MORAL. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N° 403 DO STJ. PRECEDENTES 1. As instâncias ordinárias reconheceram que a utilização 

da imagem da autora sem autorização, para fins comerciais ou econômicos, configurou o dano moral. 

2. O uso ou a divulgação de imagem destacada sem autorização do titular e mesmo sem conotação 

ofensiva ou vexatória, caracteriza dano moral. 3. A empresa-responsabilizada não apresentou 

argumento novo capaz de modificar a conclusão da origem que se apoiou na incidência da Súmula n° 

403 do STJ. 4. Agravo regimental não provido. (STJ – Agravo Regimental no Recurso Especial  

 583.679/CE – Terceira Turma  – Relator Ministro  Moura Ribeiro – j. 21.10.2014– grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. DÉBITO EQUIVOCADO DA 

CONTA BANCÁRIA. MERO ABORRECIMENTO. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. INEXISTÊNCIA 

DE NEGATIVAÇÃO OU PUBLICIDADE. 1. O acórdão recorrido, com base na soberana análise das 
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provas, entendeu inexistir dano moral no caso em apreço, uma vez que "não houve abalo de crédito, 

negativação perante os órgãos de restrição, mas apenas aborrecimento de ter de regularizar situação 

que lhe era inesperada". Com efeito, a conclusão a que chegou o Tribunal a quo não se desfaz sem 

incursão no acervo probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ. 2. Toda a edificação da teoria 

acerca da possibilidade de pessoa jurídica experimentar dano moral está calçada na violação de sua 

honra objetiva, consubstanciada em atributo externalizado, como uma mácula à sua imagem, 

admiração, respeito e credibilidade no tráfego comercial. Assim, a violação à honra objetiva está 

intimamente relacionada à publicidade de informações potencialmente lesivas à reputação da 

pessoa jurídica. 3. Agravo regimental não provido. (STJ – Agravo Regimental no Agravo em Recurso 

Especial  389.410/SP – Quarta Turma – Relator Ministro Luis Felipe Salomão – j. 18.12.2014 – grifos 

nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. 

FOTOGRAFIAS PUBLICADAS SEM A INDICAÇÃO DO SEU AUTOR E SEM O SEU CONSENTIMENTO. DANO 

MORAL. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO NA SENTENÇA. 1 - CONHECIMENTO DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INTUITO DE REFORMA E NÃO ACLARAMENTO. 2 - 

TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAIS. 

PROCEDENDO-SE A NOVO ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO NESTA CORTE SUPERIOR, O TERMO 

INICIAL DA CORREÇÃO É A DATA DO JULGAMENTO E NÃO A DA SENTENÇA, QUE FIXARA A 

INDENIZAÇÃO EM MONTANTE EXACERBADO. 3 - RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO. (STJ – Embargos de Declaração no 

Recurso Especial  1.304.336/SP – Terceira Turma – Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino – j. 

02.10.2014 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. MEMORANDO DEPRECIATIVO E PERSEGUIÇÃO LABORAL QUE 

CULMINARAM COM A REMOÇÃO DE OFÍCIO PARA OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. ILICITUDE E 

ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. PREJUÍZOS À HONRA E À 

REPUTAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO. 

SÚMULA Nº 7/STJ. 1. A comprovação de prejuízos efetivos à honra e à reputação de servidor público, 

policial rodoviário federal, com a atuação ilícita do Estado, materializada na prática de perseguições 
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funcionais e encaminhamento de memorando depreciativo a todas as Seções e Delegacias da 

localidade, culminando com a remoção ex officio a outra Unidade da Federação, posteriormente 

anulada por irregularidades (abuso de poder), extrapola o mero aborrecimento, a gerar dano moral 

indenizável, visto que presentes os requisitos da responsabilidade civil: conduta ilícita, dano e nexo 

de causalidade. Precedentes. 2. Se para fazer nova valoração jurídica dos fatos for necessário o 

revolvimento, na via do recurso especial, do conjunto fático-probatório dos autos, incide, na 

hipótese, o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ – 

Agravo Regimental em Agravo de Instrumento 1.195.142/RS – Quinta Turma – Relator Ministro 

Marco Aurelio Bellize – j. 18.09.2012– grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

 ▲Voltar ao menu 
  

III. Acidentes 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.RESPONSABILIDADE CIVIL. 

ACIDENTE LABORAL. LESÕES CORPORAIS (FRATURA DO CALCÂNEO). INCAPACIDADE PERMANENTE. 

PARCELAS INDENIZATÓRIAS. OMISSÃO RELEVANTE. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. (STJ – Embargos de Declaração no Recurso Especial 

1.309.978/RJ – Terceira Turma – Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino –j. 09.12.2014) 

Para processo, clique aqui 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEXO DA CAUSALIDADE 

VERIFICADO. COMPROVAÇÃO DOS DANOS DECORRENTES. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 

RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. O recurso 

especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 2. O Tribunal de origem, com base 

nos elementos de prova, imputou à recorrente a responsabilidade pelo acidente e considerou 

comprovados os danos alegados pela parte contrária. Alterar esse entendimento é inviável em 

recurso especial a teor do que dispõe a referida súmula. 3. A análise da insurgência contra os valores 
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indenizatórios arbitrados esbarra na vedação prevista no mesmo enunciado. Apenas em hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisórias ou exorbitantes as quantias fixadas, é possível a 

revisão do quantum por esta Corte, situação não verificada no caso dos autos. 4. Agravo regimental 

a que se nega provimento. (STJ – Agravo Regimental no Agravo em Recurso   516.774/PE – Quarta 

Turma – Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira – j. 17.03.2015 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. ATROPELAMENTO POR ÔNIBUS. FALECIMENTO. OFENSA À SÚMULA N. 246/STJ. 

IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. ANÁLISE DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 

RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 54/STJ. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Segundo o entendimento 

deste Tribunal, é incabível a interposição de apelo especial com fundamento em violação de súmula, 

por não se enquadrar no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, da CF. 2. A insurgência contra 

o valor arbitrado a título de indenização por dano moral esbarra na vedação prevista na Súmula n. 7 

do STJ. Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a quantia 

fixada, é possível a revisão do quantum por esta Corte, situação não verificada no caso dos autos. 3. 

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, a 

demonstração do dissídio mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem 

os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos pelos arts. 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. 4. Os juros moratórios, em se tratando de 

responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento danoso, na forma da Súmula n. 

54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual". 5. No caso concreto, modificar a conclusão do Tribunal de origem sobre a 

distribuição dos ônus sucumbenciais atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ. 6. Agravo regimental a que se 

nega provimento (STJ – Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial  611.729/ RJ – Quarta 

Turma – Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira – j. 03.02.2015 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui  

 ▲Voltar ao menu 
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IV.  Danos Materiais, Morais e Estéticos 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAL. ROMPIMENTO DE FIO DE ALTA TENSÃO EM ÁREA RURAL. 

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. RECONHECIMENTO DA 

INEXISTÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA OU DE TERCEIROS. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 7/STJ. 

RAZÕES INSERIDAS NO REGIMENTAL QUE ALTERAM A CONCLUSÃO A QUE SE CHEGOU EM SEDE 

MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (STJ – Agravo Regimental no Recurso Especia  

1.492.806/MT – Terceira Turma – Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino – j. 03.03.2015) 

Para consultar processo, clique aqui 

  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. MORTE DE TRANSEUNTE. DANO 

MATERIAL. PENSÃO MENSAL. INDEXAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PROFISSIONAL AUTÔNOMO. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO. 13º SALÁRIO E GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. EXCLUSÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

DANOS MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 352/STJ. 1. Os embargos de declaração 

somente são cabíveis quando houver na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão 

ou erro material, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC. 2. A ausência de comprovação de vínculo 

empregatício da vítima impede a inclusão, no cálculo da indenização, dos valores relativos ao décimo 

terceiro salário e à gratificação de férias. 3. As parcelas de pensão fixada em salário mínimo devem 

ser convertidas em valores líquidos à data do vencimento e, a partir de então, atualizadas 

monetariamente. 4. O termo inicial da correção monetária relativa à indenização por dano moral é a 

data do arbitramento, conforme o teor da Súmula n. 362/STJ: "A correção monetária do valor da 

indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento." 5. Embargos de declaração 

parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, para sanar as omissões e contradições e 

determinar: (a) a  exclusão dos valores relativos ao décimo terceiro salário e à gratificação de férias 

do cálculo da indenização, (b) a incidência de correção monetária sobre o valor da indenização por 

danos morais, de acordo com a Súmula n. 362/STJ, e (c) a conversão das parcelas de pensão, fixada 

em salário mínimo, em valores líquidos, atualizados monetariamente, a partir de cada vencimento, 

mantendo-se, no mais, o acórdão embargado (e-STJ fls. 537/545). (STJ – Embargos de Declaração no 

Recurso Especial 1.123.704/ SP – Quarta Turma – Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira – j. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1385979&num_registro=201200378033&data=20150306&formato=PDF


05.03.2015 - – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR 

APROVADO NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS 

NO PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. PEDIDO IMPROCEDENTE. 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. À luz do disposto no art. 37, § 6º da Constituição, o Supremo Tribunal 

Federal tem entendimento de que, "nos termos da orientação firmada nesta Corte, é indevida 

indenização pelo tempo em que se aguardou solução judicial definitiva sobre aprovação em 

concurso público" (AgRg no RE 593.373, 2ª Turma, Min. Joaquim Barbosa, DJ de 18/04/2011). 

Considera-se que, se a nomeação foi decorrente de sentença judicial, o retardamento não configura 

preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública a justificar uma contrapartida indenizatória. 

Nesse sentido, há precedentes formados em colegiado e por decisões monocráticas de ambas as 

Turmas do STF (v.g., além do já referido: RE-AgRg 392.888, 1ª Turma, Min. Marco Aurélio, DJ de 

24.03.06; RMS 23.153, 2ª T., Min. Marco Aurélio, DJ de 30/04/99; RMS 23.227, 2ª Turma, Min. 

Maurício Correia, DJ de 29.08.97; RE-AgRg 437.403, 2ª Turma, Min. Gilmar Mendes, DJe de 05.05.06; 

AI-AgRg 620.992, 1ª Turma, Min. Carmen Lúcia, DJ de 29.06.07; RE-AgRg 594.917, 1ª Turma, Min. 

Ricardo Lewandowski, DJ de 25.11.10; RE 514.416, Min. Dias Toffoli, DJe de 04/03/11; RE 630.440, 

Min. Ellen Gracie, DJe de 10/08/11). 2. No STJ, a Corte Especial, ao julgar os EResp 825.037, Min. 

Eliana Calmon (DJe de 22.02.2011), também assentou entendimento de que, em casos tais, não 

assiste ao concursado o direito de receber, pura e simplesmente, o valor dos vencimentos que 

poderia ter auferido até o advento da nomeação determinada judicialmente; reconheceu-se, 

todavia, o direito a indenização por perda de chance, que, naquele caso concreto, seria a diferença 

entre os vencimentos do cargo e o valor que, no período da demora, o concursado havia recebido 

no desempenho de atividade contratual.  3. Inobstante esse precedente, é de se considerar que a 

responsabilidade civil do Estado é matéria que tem sede constitucional (CF, art. 37, § 6º), razão pela 

qual ganha relevância e supremacia a jurisprudência do STF a respeito, cuja adoção se impõe no caso 

concreto. 4. Embargos de Divergência providos. (STJ – Embargos de Divergência em Recurso Especial 

1117974/RS – Corte Especial – Relatora Eliana Calmon – j. 21.09.2011 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

QUESTÃO DE ORDEM. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
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PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA CONTAMINADA PELA PRESENÇA DE OSSADA E RESTOS 

VISCERAIS DE CADÁVER HUMANO. LITÍGIO QUE ENVOLVE PERQUIRIÇÃO SOBRE A ADEQUAÇÃO DO 

SERVIÇO PÚBLICO. PREPONDERÂNCIA DAS NORMAS DE DIREITO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA 

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ART. 9.º, § 1.º, INCISO XIV, DO RISTJ. 1. Cuida-se, na origem, de pretensão 

indenizatória contra a concessionária de serviço público Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

- Copasa MG em virtude de abalo moral decorrente do consumo de água contaminada pela 

presença de ossada e de órgãos viscerais de cadáver humano encontrado dentro do principal 

reservatório de água mantido pela recorrida para o abastecimento de água na localidade de São 

Francisco/MG. 2. Para a definição da competência, o art. 9º do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça direciona ao exame da "natureza da relação jurídica litigiosa". 3. No caso concreto, 

o debate gira, precisamente, em torno da (in)adequação do serviço público prestado pela Companhia 

de Saneamento de Minas Gerais - Copasa MG, que, na condição de concessionária de serviço público 

essencial - fornecimento de água -, sujeita-se ao regramento estabelecido pela Lei 8.987/65, que não 

se limita à disciplina da relação jurídica mantida entre o poder concedente e a concessionária de 

serviço público, mas também se dedica à tutela do usuário, como se vê: "Art. 6º Toda concessão ou 

permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários (...)"; "§ 

1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 

segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas." § 2º A 

atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 

conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço"; Art. 7º. "Sem prejuízo do disposto na Lei 

nº 8.078 (...) "são direitos e obrigações dos usuários" (inciso I) "receber serviço adequado"; "Art. 31. 

Incumbe à concessionária: (inciso I) "prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas 

normas técnicas aplicáveis e no contrato"; (inciso IV) "permitir aos encarregados da fiscalização livre 

acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem 

como a seus registros contábeis"; (inciso VII) "zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação 

do serviço". 4. Ainda que, por vezes, efetuados por pessoas jurídicas de direito privado, os serviços 

públicos são prestados em nome do Estado – que é seu titular (art. 175 CF/88) - com a precípua 

finalidade de atendimento do interesse público. É por essa razão que os concessionários se 

sujeitam a um especial regime jurídico de direito público que estabelece deveres e sujeições não 

presentes nas relações exclusivamente privadas. 5. Apenas a título de exemplo da preponderância 

do regime público sobre as concessionárias, estão elas sujeitas: a) à responsabilidade objetiva de que 

trata o art. 37, § 6º, da Constituição Federal (REsp 1.095.575/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe 3/11/2011, REsp 506.099/MT, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, DJ 

10/2/2004, p. 249); b) regra geral, à impossibilidade de descontinuar a prestação do serviço público 



por inadimplência do Poder concedente ou invocar a exceção do contrato não cumprido em relação a 

ele (art. 39, parágrafo único, da Lei 8.987/65); c) à modificação e rescisão unilateral do contrato e à 

aplicação de sanções pelo Poder concedente (arts. 58, 65 e 67 da Lei 8.666/93); d) à promoção de 

desapropriações e à constituição de servidões autorizadas pelo poder concedente (art. 31, VI, Lei 

8.987/65); e) à fiscalização pelo Poder concedente ou por suas agências reguladoras (arts. 3º, 29, I, 

30, parágrafo único, e 31, V, da Lei 8.987/65); f) à intervenção do Poder concedente visando 

assegurar a adequada prestação do serviço público (arts. 29, III, e 32 da Lei 8.987/65). 6. Por outro 

lado, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos litígios entre usuários e concessionárias de 

serviço público, conforme admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não arreda a 

natureza jurídica de direito público envolvida no debate em questão, pois o CDC em momento algum 

restringe o foco de sua tutela às relações jurídicas de natureza privada; pelo contrário, seu campo de 

atuação ou incidência é dado pela simples definição dos conceitos de "consumidor" (art. 2º), 

"fornecedor" (art. 3º), "produto" (art. 3º, § 1º) e "serviço" (art. 3º, § 2º), dos quais não se podem, a 

priori, excluir os serviços públicos prestados pelas concessionárias com fundamento no art. 175 da 

CF/88. 7. O próprio estatuto consumerista traz dispositivos expressos regrando a responsabilidade 

civil decorrente de serviço público: "Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por 

objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores (...) atendidos os seguintes princípios: 

(inciso VII) racionalização e melhoria dos serviços públicos"; "Art. 6º. São direitos básicos do 

consumidor (inciso X) a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral"; "Art. 22. Os 

órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra 

forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 

quanto aos essenciais, contínuos". 8. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já reconhecera 

a competência da Colenda Primeira Seção para apreciar litígios entre usuário e concessionária de 

serviço público, do que são exemplos o CC 102.588/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 

20/4/2009, o CC 102.589/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 18/5/2009 e o CC 

108.085/DF, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Corte Especial, DJe 17/12/2010. 9. A peculiaríssima 

controvérsia sobre a responsabilidade civil pelo fornecimento de água contaminada pela presença de 

ossada e de órgãos viscerais de cadáver humano já fora anteriormente enfrentada pelo Superior 

Tribunal de Justiça em julgamentos que, em sua esmagadora maioria, foram proferidos por uma das 

Turmas vinculadas à Primeira Seção, conforme se vê no REsp 1.416.978/MG, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 3/12/2013; no AgRg no REsp 969.951/MG, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 3/2/2009; no AgRg no REsp 969.894/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 27/11/2008; no AgRg no REsp 1.068.042/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJe 12/11/2008; e no AgRg no Ag 985.416/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 



Turma, DJe 12/11/2008. 10. Desse modo, controvérsias idênticas com origem comum devem receber 

tratamento jurídico homogêneo e uniforme, especialmente quando se refere a fatos ocorridos em 

uma comunidade pequena, onde a disparidade de respostas jurisdicionais seria particularmente 

danosa. 11. Questão de ordem acolhida para reconhecer a competência da Primeira Seção.  (STJ – 

Recurso Especial 1396925/MG – Corte Especial – Relator Herman Benjamin – j. 05.11.2014 – grifos 

nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 

543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR 

FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO 

INTERNO. RISCO DO EMPREENDIMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições 

bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 

terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 

mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do 

risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno. 2. Recurso especial provido. 

(STJ – Recurso Especial 1199782/PR – Segunda Seção – Relator Luis Felipe Salomão – j. 24.08.2011) 

Para processo, clique aqui 

  ▲Voltar ao menu 
 

V.  Sistema Carcerário 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO PRECARIEDADE DAS CONDIÇÕES DO 

SISTEMA CARCERÁRIO ESTADUAL. SUPERLOTAÇÃO. INDENIZAÇÃO EM FAVOR DE DETENTO, POR 

DANO MORAL INDIVIDUAL. RESERVA DO POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 

CONFUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 421/STJ. 1. Em nada contribui para a melhoria do sistema 

prisional do Brasil a concessão, individualmente, de indenização por dano moral a detento 

submetido à superlotação e a outras agruras que permeiam (e envergonham) nossos 

estabelecimentos carcerários. A medida, quando muito, servirá tão-só para drenar e canalizar 

escassos recursospúblicos, aplicando-os na simples mitigação do problema de um ou só de alguns, 

em vez de resolvê-lo, de uma vez por todas, em favor da coletividade dos prisioneiros. 2. A 

condenação do Estado à indenização por danos morais individuais, como remédio isolado, arrisca a 

instituir uma espécie de "pedágio-masmorra", ou seja, deixa a impressão de que ao Poder Público, 

em vez de garantir direitos inalienáveis e imprescritíveis de que são titulares, por igual, todos os 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=43232420&num_registro=201302571829&data=20150226&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1084398&num_registro=201001193828&data=20110912&formato=PDF


presos, bastará pagar, aos prisioneiros que disponham de advogado para postular em seu favor, uma 

"bolsa-indignidade" pela ofensa diária, continuada e indesculpável aos mais fundamentais dos 

direitos, assegurados constitucionalmente. 3. A questão não trata da incidência da cláusula da 

reserva do possível, nem de assegurar o mínimo existencial, mas sim da necessidade urgente de 

aprimoramento das condições do sistema prisional, que deverá ser feito por meio de melhor 

planejamento e estruturação física, e não mediante pagamento pecuniário e individual aos apenados. 

4. Ademais, em análise comparativa de precedentes, acerca da responsabilidade do Estado por 

morte de detentos nas casas prisionais, não se pode permitir que a situação de desconforto 

individual dos presidiários receba tratamento mais privilegiado que o das referidas situações, sob 

risco de incoerência e retrocesso de entendimentos em nada pacificados. Precedentes do STJ e do 

STF. 5. A Defensoria Pública, como órgão essencial à Justiça, dispõe de mecanismos mais eficientes e 

efetivos para contribuir, no atacado, com a melhoria do sistema prisional, valendo citar, entre tantos 

outros: a) defesa coletiva de direitos (art. 5º, II, da Lei 7.347/1985), por intermédio do ajuizamento 

de Ação Civil Pública, para resolver, de forma global e definitiva, o grave problema da superlotação 

das prisões, pondo um basta nas violações à dignidade dos prisioneiros, inclusive com a interdição de 

estabelecimentos carcerários; b) ações conjuntas com o Conselho Nacional de Justiça; c) 

acompanhamento da progressão de regime (art. 112 da Lei 7.210/1984); d) controle da malversação 

de investimentos no setor carcerário. Tudo isso sem prejuízo de providências, pelo Ministério 

Público, no âmbito da Lei da Improbidade Administrativa, com o objetivo, se for o caso, de imputar, 

ao servidor ou administrador desidioso, responsabilidade pessoal por ofensa aos princípios que 

regem a boa Administração carcerária. 6. Inviável condenar a Fazenda estadual em honorários 

advocatícios que remuneram a própria Defensoria Pública, sob pena de incorrer em confusão (credor 

e devedor são o mesmo ente). Aplicação da novel Súmula 421 do STJ: "Os honorários advocatícios 

não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à 

qual pertença". 7. Recurso Especial provido para restabelecer o entendimento esposado no voto do 

relator de origem. (STJ – Recurso Especial 962934/MS – Segunda Turma – Relator Herman Benjamin – 

 j. 13.04.2010 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  ▲Voltar ao menu 

VI. Plano de saúde. Indenização. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INEXISTÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. RECUSA. 

CIRURGIA REALIZADA EM ESTABELECIMENTO NÃO INTEGRANTE DE REDE CREDENCIADA. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=958663&num_registro=200701453286&data=20110504&formato=PDF


REEMBOLSO DE VALORES. POSSIBILIDADE.  DANO MORAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE 

LOCAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. REDUÇÃO DO QUANTUM  INDENIZATÓRIO. SÚMULAS 

284/STF E 07/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. (STJ – Agravo no Agravo em Recurso Especial  454.882/RO – Terceira Turma – Relator 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino – j. 17.03.2015) 

Para processo, clique aqui 

  

 ▲Voltar ao menu 
  

3.2. Supremo Tribunal Federal 

I. Danos Morais, Materiais e Estéticos 

Trecho da decisão: “Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

extraordinário interposto de acórdão, cuja ementa segue transcrita: ‘’ERRO MÉDICO – DANOS 

MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS – HOSPITAL PÚBLICO – NEGLIGÊNCIA NO ATENDIMENTO 

MINISTRADO À PACIENTE – RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ENTE PÚBLICO – TEORIA DO 

RISCO ADMINISTRATIVO – ART. 37, § 6º, DA CF – VÍTIMA ACOMETIDA DE PARAPLEGIA – 

APLICABILIDADE DA TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE – A autora apresentava dores lombares e 

tornou-se paraplégica após as cirurgias realizadas pelos agentes do Estado. A responsabilidade do 

hospital público, no tocante à conduta dos médicos que nele atuam, se evidencia, segundo a prova 

pericial. O agravamento do quadro de saúde da paciente e a invalidez permanente guardam 

inquestionável nexo de causalidade com a conduta do réu, exsurgindo, consectariamente, o dever 

de indenizar os danos perpetrados à autora. Pensionamento devido à autora no valor equivalente a 

um salário mínimo mensal ante o reconhecimento da sua incapacidade total e permanente. 

Improvimento ao primeiro recurso e parcial provimento ao segundo” (pág. 89 do documento 

eletrônico 2, grifos no original). No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se violação 

ao art. 37, § 6º, da mesma Carta. A pretensão recursal não merece acolhida. Para se chegar à 

conclusão contrária à adotada pelo Tribunal de origem quanto à verificação de danos morais, 

materiais e estéticos, de modo a ensejar o dever da recorrente de implementar a respectiva 

indenização, necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que 

atrai a incidência da Súmula 279 do STF. (...)” (STF – Recurso Extraordinário com Agravo 790973/RJ – 

Decisão Monocrática – Relator Ministro Ricardo Lewandowski – j. 03.02.2014 – grifos nossos) 

Para processo, clique aqui 

  

Trecho da decisão: “*...+Os pedidos subsidiários de condenação da União à devolução da taxa de 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1391868&num_registro=201304179248&data=20150324&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=790973&classe=ARE&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M


inscrição e à indenização por perda de chance não podem, igualmente, ser providos. Nenhum deles 

foi objeto de exame na instância originária, o que já seria suficiente para fundamentar tal recusa. 

Porém, verifica-se ainda que o primeiro pedido contraria expressamente a cláusula 5.4.6 do Edital (fl. 

38), e o segundo teria como necessária premissa a reversão do julgado, com a consequente 

atribuição de responsabilidade civil à União pela não participação do candidato no certame. Além 

disso, pedidos indenizatórios exigem atividade probatória própria que aparenta ser, de qualquer 

sorte, incompatível com a via do mandado de segurança.” (STF – Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança 32082/GO – Decisão Monocrática – Relator Ministro Rosa Weber – j. 19.07.2013) 

Para consultar processo, clique aqui 

  ▲Voltar ao menu 
 

  

II. Sistema carcerário 

 

Trecho da decisão: “(...)Ademais, ressalto que esta Corte fixou jurisprudência no sentido de que a 

teoria da responsabilidade objetiva do Estado não se aplica aos atos judiciais, salvo no caso de erro 

judiciário, de prisão além do fixado na sentença (art. 5º, LXXV, da CF) e nas hipóteses previstas em 

lei. (...)” (STF – Recurso Extraordinário com Agravo 801200 – Relator Ministro Gilmar Mendes – j. 

03.12.2014 – grifos nossos) 

Para consultar processo, clique aqui 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. MORTE DE MENOR EM CENTRO DE RESSOCIALIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

E MATERIAIS. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO CONSTANTE DOS 

AUTOS. SÚMULA 279 DO STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - A 

apreciação do recurso extraordinário, no que concerne à alegada ofensa ao art. 37, § 6°, da 

Constituição, encontra óbice na Súmula 279 do STF. Precedentes. II - O Tribunal possui o 

entendimento de que o Estado se responsabiliza pela integridade física do pessoa sob sua custódia, 

devendo reparar eventuais danos por ele sofridos. Precedentes. III - Agravo regimental a que se 

nega provimento. (STF – Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo 718928 – Relator 

Ministro Ricardo Lewandowski – j. 11.03.2014 – grifos nossos) 

Para consultar processo, clique aqui 

 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Administrativo. 3. 

Responsabilidade civil do Estado. Indenização por danos morais. Morte de preso em estabelecimento 
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prisional. Suicídio. 4. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte. Incidência 

da Súmula 279. Precedentes. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF – Agravo regimental no Recurso Extraordinário 

com Agravo 700927 – Relator Ministro Gilmar Mendes – j. 28.08.2012) 

Para consultar processo, clique aqui 

 

 

Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Morte de preso no interior de estabelecimento 

prisional. 3. Indenização por danos morais e materiais. Cabimento. 4. Responsabilidade objetiva do 

Estado. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Teoria do risco administrativo. Missão do Estado de 

zelar pela integridade física do preso. 5. Pensão fixada. Hipótese excepcional em que se permite a 

vinculação ao salário mínimo. Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF – 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 577908 – Relator Ministro Gilmar Mendes – j. 

30.09.2008 - grifos nossos) 

Para consultar processo, clique aqui 

 

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Morte de preso no interior de estabelecimento 

prisional. 3. Indenização por danos morais e materiais. Cabimento. 4. Responsabilidade objetiva do 

Estado. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Teoria do risco administrativo. Missão do Estado de 

zelar pela integridade física do preso. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF – Agravo 

Regimental no Recurso Extraordinário 418566 – Relator Ministro Gilmar Mendes – j. 26.02.2008 – 

grifos nossos) 

Para consultar processo, clique aqui 

 

 

  

 ▲Voltar ao menu 
 

III. Acidentes 

  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DE 

EMPRESA PÚBLICA. ACIDENTE CAUSADO POR AGENTE PÚBLICO NA CONDUÇÃO DE 

VEÍCULO OFICIAL. EXISTÊNCIA DOS ELEMENTOS CONFIGURADORES DA RESPONSABILIDADE 

ESTATAL. SÚMULA 279/STF. PRECEDENTES. Hipótese em que, divergir do entendimento 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2765255
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firmado pelo Tribunal de origem sobre a existência dos elementos configuradores da 

responsabilidade objetiva do Estado, seria necessário o reexame dos fatos e do material 

probatório constantes nos autos, o que é vedado em recurso extraordinário. Incidência da 

Súmula 279/STF. O acórdão do Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de que de que a pessoa jurídica de direito privado 

prestadora de serviço público possui responsabilidade objetiva em relação a terceiros 

usuários ou não usuários do serviço público. Precedente. Agravo regimental a que se nega 

provimento. Trecho da decisão ‘’(...) A Turma negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Relator. Unânime. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Dias 

Toffoli. Presidência da Senhora Ministra Rosa Weber. 1ª Turma, 10.3.2015 (...)’’ (STF – 

Agravo Regimental em Recurso Extraordinário 677884/RS – Primeira Turma – Relator 

Ministro Roberto Barroso – j. 10.03.2015 – grifos nossos)  

Para consultar processo, clique aqui 

 
 ▲Voltar ao menu 

  
  

      Sugestão de Leitura 
  
Indica-se o artigo “Fundamentos para uma política de acesso à reparação civil por danos criminais”, 

de Juarez de Souza, doutor em economia, professor adjunto da UNB e consultor legislativo do Senado 

Federal. 

  

Para acessar o artigo, clique aqui. 
 ▲Voltar ao menu 
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